
ESTADO DE GOIÁS
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO

SUPERINTENDÊNCIA CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

Memorando n' 106/20 16-SCI

Da: Superintendência Central de Controle Interno

Para: Superintendência Central de Transparência Pública

Assunto: Recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás

Senhora Superintendente,

o Tribunal de Contas do Estado de Goiás (ICE) emitiu Parecer prévio sobre as

Contas do Governador relativas ao exercício de 2015, no qual expediu recomendações a serem

adotadas pelo Governo do Estado de Goiás.

Diante disso, encaminhamos a V. Sa., em anexo, cópia do referido Parecer, onde está

destacada a recomendação do TCE que é de competência dessa Superintendência Central de

Transparência Pública, conforme transcrito a seguir:

19) Disponibilizar, no portal da transparência, os dados sobre os imóveis do Estado de
Goiás, os índices econômicos do Estado, o acompanhamento da receita em tempo real, os
benefícios fiscais e econômicos por tipo de setor e os beneficios assistenciais concedidos
diretamente ou indiretamente;

Tendo em vista que para o atendimento dessa demanda, é imprescindível o

fornecimento de dados por parte da Secretaria da Gestão e Planejamento, da Secretaria da Fazenda e

da Secretaria da Mulher, do Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial, dos Direitos Humanos e

do Trabalho, informamos que esses órgãos serão notificados oficialmente sobre essa recomendação

e quanto à necessidade de prestar as devidas informações.

Reproduzimos, também, a seguir urna recomendação do TCE que será encaminhada

à Secretaria de Saúde para conhecimento e adoção das medidas cabíveis para seu atendimento.

Ressaltamos que embora tal prescrição seja referente ao Portal

http://v,,...•vw.saude.go.gov.brlpage/174/transparencia-unidades-dc-saude-oss, considerando que o

sítio Goiás Transparente também divulga os dados relativos às Organizações Sociais, por meio de

um link que remete o usuário àquele Portal, é essencial que essa Superintendência acompanhe se

todas as informações necessárias estão sendo publicadas, conforme a seguinte recomendação:
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SUPERINTENDENCIA CENTRAL DE CONTROLE INTERNO

20) Inserir no portal htm:/l'rvww.saude.go.govbr/puge//74/transparencia-unidades-de-

saude-oss as seguintes informações relativas às Organizações Sociais: relatÓrio de gestão da
unidade hospitalar; demonstrações contábeis e financeiras; orçamento da entidade
individualizado por cada contrato de gestão; execução orçamentária mensal e acumulada no
ano; convênios em vigência; o regulamento de licitações e contratos; e a estrutura
remuneratória de seus empregados e dirigentes;

Lembramos que recomendações semelhantes às destacadas neste documento haviam

sido expressas pelo TCE no Parecer sobre as Contas do Governador de 2014. Na ocasião, essa

Superintendência foi cientificada por meio do Memorando nO. 150/2015-SCI, de 03 de julho de

2015. Ao final do exercício, mediante o Memorando nO.242/2015-SCI, de 07 de dezembro de 2015,

foram solicitadas informações sobre os procedimentos realizados visando o atendimento das

prescrições do TCE e os resultados alcançados.

As informações prestadas por essa Superintendência no Memorando nO.006/2016, de

05 de fevereiro de 2016, foram incluídas no Relatório de Prestação de Contas do Governador do

ano de 2015, consolidado por esta Controladoria e encaminhado ao TCE.

A análise do TCE sobre essa matéria encontra-se no item 2.3 Sobre o Atendimento às

Recomendações do Parecer Prévio do Exercício de 2014 do Relatório sobre as Contas do

Governador de 2015, emitido pela Unidade Técnica daquele Tribunal.

Nesse relatório (p. 269 e 437 a 438), a Unidade Técnica do TCE considerou que as

recomendações em questão foram parcialmente atendidas, apresentando as considerações transcritas

a seguir, de modo que, com algumas variações, elas foram novamente apresentadas no Parecer de

2015 para que sejam cumpridas no corrente exercício:

Em relação à recomendação n° 15, após consulta ao portal de transparência do estado de
Goiás, observa-se que apenas os dados referente à DUEOF foram atendidos. No entanto, as di

l
' , d ' ."fI"demaiS mdicações o Item não foram atendidas. Especialmente em relação à receita,

verifica-se que a atualização é mensal.

:l: Portanto, a recomendação nO 15 foi parcialmente atendida.

(...)

Verificamos que apenas as informações referentes aos empregados admitidos e demitidos
não foram informados no portal de transparência.

:l: Portanto, a recomendação n° 17 foi parcialmente atendida.

Solicitamos, portanto, a adoção de providências pertinentes a essa Superintendência

para o atendimento das observações apresentadas por aquela Egrégia Corte de Contas, corrigindo a

insuficiência de informações apontada, evitando, assim, a reincidência da impropriedade.

Superintendência Central de Controle Interno, Rua 82 nO400 - Pal. Pedro Ludovico Teixeira. 3" andar, Ala Leste, Setor Sul
CEP: 74015-908 - Goi~nia - Goiás - Fone: (Oxx62) 3201-5377

Página 2 de J
efa/sei



ESTADO DE GOIÁS
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Ao final do corrente exerCÍcio serão solicitadas informações sobre os procedimentos

realizados e os resultados alcançados, para que elas possam constar na Prestação de Contas do

Governador de 2016.

Informações adicionais relacionadas a esse tema podem ser obtidas no Relatório da

Unidade Técnica do TCE sobre as Contas do Governador do Estado de Goiás - ExerCÍcio 2015,

disponível no sítio daquele Tribunal, no endereço:

efa/sei

https:l/tcene-t.ice.go.gov.br/Downloads/Ar9uivosID03 7O8lrelatori oUT. pdf.

Requeremos, ainda, que sejam encaminhadas a esta Superintendência, até dia 22 de

julho próximo, informações sobre as medidas que V. Sa. pretende adotar visando o cumprimento

das recomendações destacadas.

Por fim, alertamos que o não atendimento das recomendações expedidas pelo TCE

poderá ensejar ressalvas ou mesmo irregularidades nas Contas Anuais do Governador relativas ao

exercício de 2016.

Atenciosamente,

rui)J~GV\ cJ
STELLAMARIS HUSNI FRANCO

Superintendente
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Oficio n° 1.287/2016-CGE/GAB. 
Goiânia, O  de junho de 2016. 

Ao Exmo. Sr. 

CLEOMAR RIZZO ESSELIN FILHO 

Defensor Público-Geral do Estado 

74.000-000 Goiânia — Goiás. 

Assunto: Recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás 

Senhor Defensor Público-Geral, 

O Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE) emitiu Parecer Prévio sobre as 

Contas do Governador relativas ao Exercício de 2015, no qual expediu recomendações a 

serem adotadas pelo Governo do Estado de Goiás. 

	

2. 	Diante disso, encaminhamos a V. Exa., em anexo, cópia do referido Parecer, 

onde está destacada a recomendação do TCE que é de competência dessa Pasta, conforme 

transcrito a seguir: 

E-1 

	

-3. 	Lembramos que recomendação semelhante, para conformar a Defensoria 

Pública do Estado de Goiás aos ditames da Constituição Federal, já havia sido expressa pelo 

TCE no Parecer sobre as Contas do Governador de 2014. Naquela ocasião, esta 

Controjad 'a-Geral do Estado (CGE), por meio do Oficio n° 1.433/2015-CGE/GAB, de 15 

daria-Geral do Estado, Rua 82 rio 400- Palácio Pedro Ludovito Teixeira, 30  andar, Setor Sul 
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de julho de 2015, cientificou essa Defensoria sobre o assunto em questão. Ao final do 

exercício, mediante o Oficio n° 2.562/2015-CGE/GAB, de 9 de dezembro de 2015, esta CGE 

solicitou informações sobre os procedithentos realizados visando o atendimento das 

prescrições do TCE e os resultados alcançados. 

4. As informações prestadas por V. Exa, nos Oficios n° 475/2015-GABINETE, de 

14 de setembro de 2015 e n° 041/2016, de 04 de fevereiro de 2016, foram incluídas no 

Relatório de Prestação de Contas do Governador do ano de 2015, consolidado por esta CGE e 

encaminhado ao TCE. 

5. A análise do TCE sobre essa matéria encontra-se nos itens 2.2 Sobre a 

Defensoria Pública (p. 415 a 421) e 2.3 Sobre o Atendimento às Recomendações do Parecer 

Prévio do Exercício de 2014 (p. 441 a 443) do Relatório sobre as Contas do Governador de 

2015, emitido pela Unidade Técnica daquele Tribunal, disponível no sítio do TCE, no 

endereço: https://teenettce.go.gov.br/Downloads/Arquivos/003708/relatorioUT.pdf.  

6. Nesse relatório, a Unidade Técnica do TCE avaliou como não atendida a 

recomendação relativa à Defensoria Pública, apresentando, ainda, as considerações 

reproduzidas a seguir quanto à competência dessa Pasta: 

Defensoria 
de 
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Oficio n° 1.285/2016-CGE/GAB. 
Goiânia, Ort de junho de 2016. 

A Exma. Sra. 

MARLENE ALVES DE CARVALHO E VIEIRA 

Presidente da Goiás Previdência 

74.000-000 Goiânia — Goiás. 

Assunto: Recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás 

Senhora Presidente, 

O Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE) emitiu Parecer Prévio sobre as 

Contas do Governador relativas ao Exercício de 2015, no qual expediu recomendações a 

serem adotadas pelo Governo do Estado de Goiás. 

2. 	Diante disso, encaminhamos a V. Exa., em anexo, cópia do referido Parecer, 

onde estão destacadas as recomendações do TCE que são de competência dessa Entidade, 

conforme transcrito a seguir: 

3. 	Solicitamos, portanto, a adoção de providências pertinentes à Goiás 

Previdência para o atendimento das observações apresentadas por aquela Egrégia Corte de 

Contas, de forma a corrigir as impropriedades apontadas pelo Tribunal e evitar sua 

reincidência. 
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,/ 
Atenciosamente,. 

ADAUT 	OSA JÚNIOR 

Se 	e Estado-Chefe 

kis 

4. Considerando que a implementação de ações visando o atendimento da 

recomendação do TCE constante no item 6 envolve a atuação conjunta dessa Autarquia e da 

Secretaria de Estado da Fazenda (Sefaz), informamos que tal recomendação também será 

encaminhada àquela Pasta para conhecimento e adoção de medidas pertinentes. 

5. Requeremos, ainda, o encaminhamento a esta Controladoria-Geral do Estado 

(CGE), até dia 30 de outubro de 2016, de informações sobre as medidas que estão sendo 

adotadas para o cumprimento das aludidas recomendações. 

6. Ao final do corrente exercício também serão solicitadas 'informações sobre os 

procedimentos realizados atinentes às recomendações do TCE 'e os resultados alcançados, 

para que elas possam constar na Prestação de Contas do Governador de 2016. 

7. Informações adicionais relacionadas a esse tema podem ser obtidas no , • 
Relatório da Unidade Técnica / o> TCE sobre,. (s Contas do Governador do Estado 

de Goiás — Exercício 2015,  disponível no, sitio daquele Tribunal, no endereço: 

httos://tcenet.tce.go.gov.6r/DOwnloadilÁrouivos/003708/relatorioUT.ridf.  

.. . ... 	. 	 / 

• Per fim, alertamos que.o não/aíendimento das recomendações expedidas pelo 
, 	- 

TCE poderá ensejar ressalyás  ou mespo" irregularidades nas Contas Anuais do Governador 

relativas ao Exercício  . . 
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Oficio tf 1.280/2016-CGE/GAB. 
Goiânia, O?' de junho de 2016. 

Ao Exmo. Sr. 

ALEXANDRE EDUARDO FELIPE TOCANTINS 

Procurador-Geral do Estado 

74.000-000 Goiânia — Goiás. 

Assunto: Recomendações do Tribunal de Contas do Éstado de Goiás , 

Senhor Procurador-Geral, 

O Tribunal de Contado Estado de Goiás (TCE) emitiu Parecer Prévio sobre as 
/  

Contas do Governador relativas ao Exercício de/2015, no qual expediu recomendações a 
/ / 	-,,•- .. < / serem adotadas pelo Governo do Estado d? Goiás' " 

(\ ./// ,^ 
2. 	Encaminhamos a V. Exia., em anexo, cópia desse documento, onde estão 

\ r 	/ / 
destacadas as re-árme—ndàções ao \ TCE que,têm relação com as competências dessa Pasta, 

-• , / / , 
conforme tránsdrito a seguir -\ :-\ \'' / , 	 \\, ':,:•/ 

\ :\ 
,. 	\ • \ 	 / 

público 

Solicitamos, portanto, a adoção de providências pertinentes à Procuradoria-

Geral do Estado (PGE) para o atendimento das observações apresentadas por aquela Egrégia 

1' t•••P . 





i/ 
ADAUTO • ' 3:'coSA JÚNIOR 

Secre • e Estado-Chefe 

4. Considerando que a implementação das ações citadas nessas prescrições do 

TCE envolve a atuação conjunta dessa PGE e da Secretaria de Estado da Fazenda (Se faz), 

informamos que as recomendações em análise também serão encaminhadas àquela Pasta para 

conhecimento e adoção de medidas pertinentes. 

5. Requeremos, ainda, o encaminhamento a esta Controladoria-Geral do Estado 

(CGE), até dia 30 de outubro de 2016, de informações sobre as medidas que estão sendo 

adotadas para o cumprimento das aludidas recomendações. 

6. Ressaltamos que, ao final do corrente exercício, serão solicitadas informações 

sobre os procedimentos realizados atinentes às recomendações do TCE e os resultados 

alcançados, para que elas possam constar na Prestação de Contas do Governador de 2016. 

7. Informações adicionais relacionadas a esse tema podem ser obtidas no 

Relatório da Unidade Técnica ido TCE sobre as Contas do Governador do Estado de , . 
Goiás — Exercício 2015 (p'..108 a 215), disponível no sítio daquele Tribunal, no endereço: 

httos://tcenettce. go. gov. br/Downloads/Arouivos/003708/relatorioUT.od f. 

/..Põr fim, alertamos que o não atendimento das recomendações expedidas pelo 

TCE poderá ensejar ressalvas ou mesmo irregularidades nas Contas Anuais do Governador 

referentes ao Exercicio.ded  2016. \ 

Atenciosamente,- 

Controlad oria-Cera I do Estado, Rua 82 n°4) - Palacio Pedro Ludovico Teixeira, 3° andar, Setor Sul 
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Oficio n° 1.286/2016-CGE/GAB. 	
Goiânia, 04" de junho de 2016. 

A Exma. Sra 

LEDA BORGES DE MOURA 

Secretária de Estado da Mulher, do Desenvolvimento Social, da Igualdade Racial, dos 

Direitos Humanos e do Trabalho 

74.000-000 Goiânia— Goiás. 

Assunto: Recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás 

Senhora Secretária, 

O Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE) emitiu Parecer Prévio sobre 

as Contas do Governador relativas, ao Exercício de 2015, no qual expediu recomendações a 

serem adotadas pelo Governo do Estado de Goiás. 

2. 	Encaminhamos a V. Exa.,/  em anexo, cópia do referido Parecer, onde está 

destacada a recomendação do TCE transcrita a seguir: 

3. O atendimento dessa recomendação do TCE compete a esta Controladoria-. 
Geral do Estado (COE), órgão responsável pelo Portal da Transparência do Estado de Goiás, 

mas depende de dados de responsabilidade dessa Secretaria. 

4. Çante disso, solicitamos de V. Exa. a disponibilização a esta CGE das 





informações sobre os beneficios assistenciais concedidos para que elas possam ser divulgadas 

no Portal da Transparência, de forma a cumprir a recomendação do TCE. 

5. 	Considerando que a implementação de ações visando o pleno atendimento 

dessa recomendação envolve a disponibilização de dados por parte dessa Secretaria, da 

Secretaria de Gestão e Planejamento (Segplan) e da Secretaria de Estado da Fazenda, 

informamos que a recomendação em análise também será encaminhada àquelas Pastas para 

conhecimento e adoção de medidas para o fornecimento das informações exigidas, conforme 

as respectivas competências de cada órgão. 

6. Requeremos, ainda, o encaminhamento a esta Controladoria-Geral do Estado 

(CGE), até dia 30 de outubro de 2016, de informaçáes sobre as medidas que estão sendo 

adotadas para o cumprimento da aludida recomendação. 

7. Ao final do corrente exercício serão solicitadas informações sobre os 

procedimentos realizados, atizíentes à recomendação do TCE e os resultados alcançados, para 

que elas possam constar ría Prestação de Contas do Governador de 2016. 

8. Informações adicionais relacionadas a esse tema podem ser obtidas no 
// 

Relatório •dá' Unidade Técnica do TCE sobre as Contas do Governador do Estado 

de Goiás . — Exercício.' 2015, •.dispónível no sítio daquele Tribunal, no endereço: 

https://tcenetice.go.gobr/Downloads/Arquivos/003708/relatorioUT.pdf.  

- 
-Por,fim, alertamos que o não atendimento das recomendações expedidas pelo 

TCE poderá.erisejar ressalvas ou mesmo irregularidades nas Contas Anuais do Governador 

referentes ao Exercício de 2016. 

Atenciosamente, 

AR 

Ser: to de Estado-Chefe 
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9. Considerando que a implementação de ações para atendimento dessa 

-

Oficio n° 1.284/2016-CGE/GAB. 	
Goiânia, 04' de junho de 2016. 

A Exma. Sra. 

RAQUEL FIGUEIREDO ALESSANDRI TEIXEIRA 

Secretária de Estado de Educação, Cultura e Esporte 

74.000-000 Goiânia — Goiás. 

Assunto: Recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás 

Senhora Secretária, 

O Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE) emitiu Parecer Prévio sobre as 

Contas do Governador relativas ao Exercício de 2015, no qual expediu recomendações a 

serem adotadas pelo Governo do Estado de Goiás. 

2. Diante disso, encaminhamos a V. Exa., em anexo, cópia do referido Parecer, 

onde está deslocado a recomendação do TCE que é de competência dessa Pasta, conforme 

transcrito a seguir: 

f...I 

3. , Solicitamos, portanto, a adoção de providências pertinentes a essa Secretaria 

para o atendimento das observações apresentadas por aquela Egrégia Corte de Contas, de 

forma a corrigir essa impropriedade e evitar sua reincidência. 





s





E 

Oficio n° 1.281/2016-CGE/GAB. 
Goiânia, 	de junho de 2016. 

Ao Exma. Sra. 

ANA CARLAABRÃO COSTA 

Secretária de Estado da Fazenda 

74.000-000 Goiânia — Goiás. 

Assunto: Recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás 

Senhora Secretária, 

O Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE) emitiu Parecer Prévio sobre as 

Contas do Governador relativas ao Exercício de 2015, no qual expediu recomendações a 

serem adotadas pelo Governo do Estado de Goiás. 

' • 
2. 	Encaminhamos a V. Exa., em anexo, cópia do referido Parecer, onde estão 

destacadas as recomendações do TCE que são de competência dessa Secretaria de Estado da 

Fazenda (Sefaz), conforme transcrito a seguir: 

Rua 82 n° 400 - Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 3  andar, Setor Sul 
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3. 	Lembramos 'Eme o' Parecer do TCE sobre as Contas do Governador de 2014 

havia sido favorável à aprovação das Contas, mas apresentou ressalva quanto ao deficit da 

Conta Centralizadora do Estado. Naquele documento, o TCE determinou que o Poder 

Executivo eliminasse a sistemática da Conta Centralizadora. 

4. 	Ressaltamos também que algumas das recomendações do Parecer referente a 

2015 já haviam sido expressas pelo TCE no Parecer anterior. Naquela ocasião, esta 

Controladoria-Geral do Estado (CGE), mediante o Oficio n° 1.434/2015-CGE/GAB, de 15 de 

julho de 2015, cientificou essa Secretaria sobre o assunto em questão. Por meio dos Oficias n° 

n° 4W - Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 3° andar, Setor Sul 
CEP: 74015-908 - Goiânia - Goiás - Fone: (0xx62) 3201-5362 





2.564/2015-CGE/GAB, de 9 de dezembro de 2019, n° 322/2016-CGE/GAB, de 19 de 

fevereiro de 2016, e n° 387/2016-CGE/GAB, de 25 de fevereiro de 2016, esta COE solicitou 

informações sobre os procedimentos realizados visando o atendimento das prescrições do 

TCE e os resultados alcançados. 

5. As informações prestadas por essa Secretaria nos (Meios n° 737/2015-GSF, de 

11 de agosto de 2015, n° 133/2016-GSF, de 19 de fevereiro de 2016, e n° 234/2016-GSF, de 

15 de março de 2016, foram incluídas no Relatório de Prestação de Contas do Governador do 

ano de 2015, consolidado por esta COE e encaminhado ao TCE. 

6. A análise do TCE sobre essa matéria encontra-se no item 
2.3 Sobre o Atendimento às Recomendações do Parecer Prévio do Exercício 

de 2014 do Relatório sobre as Contas do Governador de 2015, emitido pela 
Unidade Técnica daquele Tribunal, disponível no sítio do TCE, no endereço: 
https://teenet  ice.go.gov. br/Down I oads/Are ui vos/003708/rel atorioUT.Pdf. 

7. Nesse relatório (p. 422 e 423), a Unidade Técnica do TCE destacou que não foi 

atendida a determinação para eliminar a áistemática da Conta Centralizadora, de tal forma que 

no Parecer das Contas de 2015 as quatro primeiras recomendações abordam essa matéria. 

8. Além disso, recomendações do Parecer de 2014 que são correspondentes aos 

itens 7, 10, 11, 14, 15, 17, 21 e 22 reproduzidos acima foram consideradas não atendidas pelo 

TCE. A de número 13 no Parecer de 2015 equivale a duas que estavam presentes no Parecer 

anterior. Uma delas foi avaliada como não atendida (concurso público e valorização dos 

contabilistas) e a outra como parcialmente atendida (treinamentos). Diante disso, elas foram 

reiteradas no Parecer referente ao Exercício 2015 para que o Estado promova seu atendimento 

no corrente ano. 

9. .• Solicitamos, portanto, a adoção de providências pertinentes à Sefaz para o 

atendimento das observações apresentadas por aquela Egrégia Corte de Contas, corrigindo as 

impropriedades detectadas e evitando sua reincidência nos próximos exercícios. 

10. Considerando que a implementação de ações para o atendimento das 

recomendações constantes nos itens 11, 13, 14, 15, 16, 17 e 23 envolve a atuação conjunta 

dessa Secretaria e da Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento (Segplan), informamos 





que tais recomendações também serão encaminhadas àquela Pasta para conhecimento e 

adoção de medidas pertinentes. Da mesma forma, a Goiás Previdência também será notificada 

quanto à recomendação de n°  06, a Secretaria de Estado de Educação, Cultura e Esporte será 

participada no que concerne à recomendação de n° 5 e a Procuradoria-Geral do Estado em 

relação às recomendações correspondentes aos itens 8 e 9. Quanto à recomendação 22, a 

Segplan e a Defensoria-Pública Geral do Estado também serão demandadas no que se refere à 

adoção de medidas de sua competência. 

11. Ademais, destacamos que o atendimento da recomendação do TCE 

reproduzida a seguir compete a esta CGE, mas depende de dados de responsabilidade dessa 

Sefaz: 

Íconárnicos por tipo de setor e 

12. Diante disso,.SOlicitarnos eti adoção:de providências para que as informações 

contábeis relativas à receita ejam disponibilizadas em tempo real para sua divulgação no 
, • 

Portal da Transparência do Governo de Goiás. Ademais, requeremos também o fornecimento . . 	 2 
de dados sobre os benefícios.  fiscais e' económicos para sua inclusão no sitio Goiás 

"ie  -." 
Transparente, de forma a cumprir a recomendação do TCE. 

\
' I 

13. \ Destaca-se
N 	

, que (, recomendação semelhante também já havia sido objeto do - 
• 

. 	 N. ,. 
Parecer Prévio de 2014, tendo sido avaliada pelo TCE como parcialmente atendida conforme 

transcrição .a seguir do relatório da Unidade Técnica do TCE (p. 437 e 438): 

14. Requeremos, ainda, o encaminhamento a esta Controladoria-Geral do Estado 

(CGE), até dia 30 de outubro de 2016, de informações sobre as medidas que estão sendo 

adotadas pano cumprimento das aludidas recomendações. 





OSA JÚNIOR 

no de Estado-Chefe 
/ 

• • 
• 

••• 

‘•••,:\•••,‘„ 

\ • .\ 

Atenciosamente, 

15. Ao final do corrente exercício serão solicitadas informações sobre os 

procedimentos realizados atinentes às recomendações do TCE e os resultados alcançados, 

para que elas possam constar na Prestação de Contas do Governador de 2016. 

16. Na oportunidade, ressaltamos a importância de que a/Superintendência de 

Tesouro Estadual dessa Secretaria analise os demais apontamentos á mencionado relatório 

do TCE e proceda às adequações pertinentes. 

Por fim, alertamos que o não atendime,nto.daa recomendações expedidas pelo 

TCE poderá ensejar ressalvas ou mesmo irregularidades nas Contas Anuais do Governador 

relativas ao Exercício de 2016. 

Controla doria-Gera I do Estado, Rua 82 n°400 - Palácio Pedro Ludovieo Teixeira, 3°  andar, Setor Sul 
CEP: 74015-908 - Goiânia - Goiás - Fone (0:a62) 3201-5362 
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Oficio n° 1.282/2016-CGE/GAB. 
Goiânia, 9).  de junho de 2016. 

Ao Exmo. Sr. 

JOAQUIM CLÁUDIO FIGUEIREDO MESQUITA 

Secretário de Estado de Gestão e Planejamento 

74.000-000 Goiânia — Goiás. 

Assunto: Recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás 

Senhor Secretário, 

O Tribunal de Contas do Estado &Goiás (TCE) emitiu Parecer Prévio sobre as 

Contas do Governador relativas ao Exercício de 2015, no qual expediu recomendações a 

serem adotadas pelo Governo do Estado de Goiás. 
\ 

2. 	Encaminhamos a V. Exa., em anexo, cópia desse documento, onde estão 

destacadas as recomendações do TCE que são de competência dessa Secretaria, conforme 

transcrito a seguir: 	, 





1-1 

3. Lembramos que recoMen\dações correspondentes aos itens 11, 12, 13, 14, 15, 

17 e 22 já haviam sidd expressas pelo TCE no Parecer sobre as Contas do Governador de 

2014. Naquela ocasião, por meio dos Oficias n° I.439/2015-CGE/GAB, de 15 de julho de 

2015, n° 1.967/2015-CGE/GAB, de 28 de setembro de 2015 e n° 2.317/20 I5-CGE/GAB, de 6 

de novembro de 2015, esta Controladoria-Geral do Estado (CGE) cientificou essa Secretaria 

sobre o assunto em questão. Ao final do exercício, mediante os Oficios n° 2.561 /2015-

CGE/GAB, de 9 de dezembro de 2015 e n° 334/2016-CGE/GAB, de 23 de fevereiro de 2016, 

esta CGE solicitou informações sobre os procedimentos realizados visando o atendimento das 

prescrições do TCE e os resultados alcançados. 

4. As informações prestadas por essa Secretaria nos Oficias n° 2.566/2015, de 17 

de novembro de 2015 e n° 600/2016, de 16 de março de 2016, foram incluídas no Relatório de 

Rua 82 no 400 - Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 3  andar, Setor Sul 
CEP: 74015-908 - Goiânia - Goiás - Fone (0xic62) 3201-5362 
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Prestação de Contas do Governador do ano de 2015, consolidado por esta CGE e 

encaminhado ao TCE. 

5. A análise do TCE sobre essa matéria encontra-se no item 2.3 

Sobre o Atendimento às Recomendações do Parecer Prévio do Exercício 

de 2014 do Relatório sobre as Contas do Governador de 2015, emitido pela 

Unidade Técnica daquele Tribunal, disponível no sítio do TCE, no endereço: 

https://tcenet.tce.go.gov.br/Downloads/Arquivos/003708/relatorioUT.pdf.  

6. As recomendações do Parecer de 2014 que são correspondentes aos itens 11, 

12, 14, 15, 17 e 22 reproduzidos acima foram consideradas não atendidas pelo TCE. A de 

número 13 no Parecer de 2015 equivale a duas que estavam presentes no Parecer anterior. 

Uma delas foi avaliada como não atendida (concurso publico e valorização dos contabilistas) 

e a outra como parcialmente atendida (treinamentos). Diante disso, todas elas foram reiteradas 

no Parecer das Contas de 2015 para que o Estado promova seu atendimento no corrente ano. 

7. Solicitamos, portanto, a adoção de providências pertinentes à Segplan para o 

atendimento das observações apresentadas por aquela Egrégia Corte de Contas, corrigindo as 

impropriedades detectadas e evitando sua reincidência. 

8. Considerando que a implementação de ações para o atendimento das 

recomendações constantes nos itens 11, 13, 14, 15, 16, 17 e 23 envolve a atuação conjunta 

dessa Segplan e da Secretaria da Fazenda (Sefaz), informamos que tais recomendações 

também serão encaminhadas àquela Pasta para conhecimento e adoção de medidas 

pertinentes. Da mesma forma, no que concerne à recomendação de n° 22, a Sefaz e a 

Defensoria-Pública Geral do Estado também serão demandadas no que se refere à adoção de 

medidas de sua competência. 

9. Ademais, destacamos que o atendimento da recomendação do TCE 

reproduzida a seguir compete a esta CGE, mas depende de dados de responsabilidade dessa 

Secretaria de Estado de Gestão e Planejamento (Segplan): 

Co ntroladoria-Gera I do 





10. Diante disso, solicitamos também a adoção de providências para que as 

informações relativas aos imóveis e aos índices econômicos do Estado, de responsabilidade 

dessa Secretaria, sejam disponibilizadas a esta CGE de modo que os dados divulgados no 

Portal da Transparência possam também evidenciar essas informações, cumprindo a 

recomendação do TCE. 

11. Requeremos, ainda, que essa Secretaria encaminhe, 'até dia 30 de outubro de 

2016, a esta Controladoria-Geral do Estado (CGE) informações sobre as medidas que estão 

sendo adotadas para o cumprimento das aludidas recomendações. 

12. Ressaltamos que ao final do corrente exercício também serão solicitadas 

informações sobre os proceditnentos realizados atinentes às recomendações do TCE e os 

resultados alcançados, paní que elas possam constar na Prestação de Contas do Governador de 
• 

2016. 

. Por fim, alertamos que o não atendimento das recomendações expedidas pelo 

TCE podeá ensejar ressaK,as ou mesmó irregularidades nas Contas Anuais do Governador do 

Exercício de 2016. 

• Atenciosamente, 

ADAUT3Çfl SA JÚNIOR 

Secr 	de Estado-Chefe 
/V  
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Oficio n° 1.283/2016-CGE/GAB. 

Ao Exmo. Sr. 

LEONARDO MOURA VILELA 

Secretário de Estado da Saúde 

74.000-000 Goiânia — Goiás. 

Goiânia, 07' de junho de 2016. 

Assunto: Recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás 

Senhor Secretário, 	

O Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE) emitiu Parecer Prévio sobre as 
/./ 

Contas do Governador relativas" ao Exercício de • 2015, no qual expediu recomendações a 

serem adotadas pelo Governo do'Estado de.Goiás / 

2. Diante disso,,enCarninhamos a V. Exa., em anexo, cópia do referido Parecer, 

onde está destacada a recomendação do TCE que é de competência dessa Pasta, conforme 

transcrito a seguir: 
/ • 

bit 	 r 	I 7 4 

fronsoorencio-unidodes-de-soude-o_ss 

3. Solicitamos, portanto, a adoção de providências pertinentes a essa Secretaria 

para o atendimento das observações apresentadas por aquela Egrégia Corte de Contas, 

corrigindo a insuficiência de informações apontada e evitando a reincidência dessa 

iniarrie4ede. 





4. Requeremos, ainda, o encaminhamento a esta Controladoria-Geral do Estado 

(CGE), até dia 30 de outubro de 2016, de informações sobre as medidas que estão sendo 

adotadas para o cumprimento da aludida recomendação. 

5. Informações adicionais relacionadas a esse tema podem ser obtidas no 

Relatório da Unidade Técnica do TCE sobre as Contas do Governador do 

Estado de Goiás — Exercício 2015, disponível no sítio daquele Tribunal, no endereço: 

httus://tcenetice.a.o.gov.br/Downloads/A  rquivos/003708/relátorioUT.pdf.  

6. Ressaltamos que ao final do corrente exercício também serão solicitadas 

informações sobre os procedimentos realizados atinentes à recomendação do TCE c os 

resultados alcançados, para que possam constar na Prestação de Contas do Governador de 

2016. 

/ ./ 

Por fim, alertamds que o não atendimento das recomendações expedidas pelo 

TCE poderá ensejar ressalvas ou mesmo fingularidades nas Contas Anuais do Governador 

	

referentes ao Exercício de 29I 6. 	/ , 

/ • .7) 
• 

	

< i Atenciosamente. 	, ' 
• 

.ADAUT OSA JÚNIOR 

o de Estado-Chefe 
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